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1. o âmbito de referência

Pensamento judaico-helenístico é uma expressão extremamente ampla, sem fronteiras bem 
definidas. Compreende a filosofia, mas certamente não pode se limitar a ela; estende-se a 
âmbitos teóricos incluídos em obras de caráter literário, em escritos religiosos, em elabora-
ções apologéticas ou parenéticas, ou seja, em produtos extremamente variados, distantes, 
muitas vezes, tanto na forma como nas intenções, das obras que habitualmente fazem parte 
de uma história da filosofia.

O próprio termo “filosofia“ remete às suas origens gregas, e é significativo que a his-
tória da filosofia hebraica tenha origem justamente na época do helenismo, ou seja, no 
momento em que o judaísmo tem encontro direto com a cultura grega. Em sentido estrito, 
porém, no período helenístico pode-se falar de filosofia hebraica somente a propósito de 
Fílon de Alexandria, talvez de Aristóbulo, ou seja, dos autores que, consciente e sistema-
ticamente, utilizaram categorias filosóficas para sua elaboração, num diálogo contínuo e 
denso com o platonismo, o aristotelismo, o estoicismo, o epicurismo e outras orientações 
teóricas. Trata-se de autores que não somente escrevem em grego e são formados na cul-
tura grega, mas que nela se inspiram como seu ponto de referência natural, como âmbito 
categorial de interpretação da realidade e das Escrituras. Em particular, Fílon — verda-
deiro iniciador de um modo de fazer filosofia, de uma abordagem do saber e da tradição 
que depois serão amplamente seguidos na história da cultura posterior — situa-se num 
terreno virgem que conjuga interpretação da Bíblia e leitura do pensamento grego. Nessa 
ótica, são dificilmente definíveis obras judaicas do período helenístico, como o Livro da Sa-
bedoria ou José e Asenat, ou também a Carta de Aristeia. Trata-se de obras de origens muito 
diferentes, relacionadas a âmbitos conceituais extremamente variados que, se não podem 
ser chamadas de filosóficas em sentido estrito, pertencem certamente, porém, de pleno 
direito, à história do pensamento. Ou seja, as obras de que falarei nesta história pertencem 
a vários “gêneros” e não são, nesse sentido, redutíveis a uma única esfera.

Também do ponto de vista geográfico os ambientes de origem são diferentes. O fulcro 
da produção é, sobretudo, Alexandria do Egito, mas o ponto de referência ideal é Jerusa-
lém, que constitui o polo para o qual olha a diáspora, o lugar onde está o Templo, o farol 
para o qual todos os hebreus se voltam em suas esperanças e em suas orações e para onde 
se dirigem em suas peregrinações anuais. Também Jerusalém está fortemente impregnada 
da cultura helenística; as relações com os macedônios, antes, e com os romanos, depois, 
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constituem um elemento significativo de reflexão e de reelaboração de ideias, de hábitos, de 
relações. Por vezes, os governantes de Jerusalém adotam escolhas de abertura e de confronto 
em relação à cultura dos países circunstantes, parte da população da Judeia é helenizada e o 
grego é língua de uso comum. Esse estado de coisas nem sempre é geral e, em certos casos, 
suscita violentas reações. Testemunhas disso são algumas obras do período que propugnam 
a abertura e a assimilação ou, vice-versa, defendem a necessidade da manutenção da própria 
tradição e a desconfiança em relação a costumes “estrangeiros” e idólatras. Entre as primei-
ras podemos considerar a tradução da Bíblia para o grego ou as já citadas José e Asenat e a 
Carta de Aristeia, e entre as segundas os Livros dos Macabeus.

Prescindindo do autoentendimento e das intenções, o período em questão cobre cer-
ca de quatro séculos, do século III a.C. — ou, segundo outra opinião, antes da era vulgar 
— ao século I d.C. — ou da era vulgar —, período que, mais que helenístico, deveria por-
tanto ser chamado, mais propriamente, de helenístico e imperial. Trata-se de um período 
relativamente breve, mas cujos efeitos haverão de se refletir depois por séculos, riquíssimo 
em efervescências e na construção de formas de saber, de encontros entre culturas e men-
talidades, de formação de novos âmbitos religiosos, de criação de tradições.

Nessa ótica, o próprio termo “helenismo” deve ser considerado em suas diferentes fa-
cetas. Se, de um lado, indica um período histórico — o tempo que vai do reino de Alexandre 
Magno à batalha de Ácio, em 31 a.C. —, em outra perspectiva significa uma forma cultural 
e política nova, o encontro entre povos, conhecimentos, aproximações entre culturas di-
ferentes. Foi Gustav Droysen que, influenciado por categorias hegelianas, interpretou, no 
século XIX, o período em questão como uma síntese — que teria atingido pleno desenvol-
vimento — entre o mundo grego e a realidade oriental, antes muito distantes entre si, quase 
antitéticos. Para Droysen, o termo indica um modo de pensar que se desenvolveu com 
as conquistas de Alexandre Magno, uma variação nascida sob a influência da língua e do 
pensamento gregos entre as populações submetidas. Como esclarecem Collins e Sterling na 
introdução a Hellenism in the Land of Israel (p. 2), há certa confusão no uso do termo, empre-
gado às vezes para indicar a confluência entre a cultura grega e o mundo oriental e às vezes, 
porém, para significar a influência grega sobre as populações circunstantes. Quanto ao ju-
daísmo helenístico, se com esse termo se indica tradicionalmente o judaísmo da diáspora e, 
em particular, o judaísmo alexandrino, o impacto do helenismo em terras de Israel foi muito 
forte e comportou não pequenas influências, a ponto de alguns estudiosos, Martin Hengel o 
primeiro entre todos, terem defendido a tese segundo a qual é judaísmo helenístico também 
o judaísmo na Judeia. Para Hengel, é significativa a forte influência da cultura helenística 
também sobre os hebreus que se expressavam em hebraico e em aramaico — também sobre 
os aparentemente mais exclusivistas e mais distantes do helenismo. Ou seja, o tema da inter-
pretação entre judaísmo e helenismo é extremamente complexo e não unívoco.

2. distinções e denominações

A articulação da literatura do período, sua riqueza e sua complexidade são evidenciadas 
também pelos estudiosos que tendem a vê-la de maneira unitária, superando as divisões 



Os primeiros sinais de efetivo interesse recíproco entre cultura grega e cultura oriental 
remontam ao período helenístico: já no século IV floresceram tradições que implicavam 
relações entre sábios gregos e sábios orientais. Segundo Aristóxeno de Tarento, Sócrates 
teria tido uma conversa com um sábio indiano, ao passo que, para Clearco de Soli, Aris-
tóteles, no período em que ensinava em Asso, teria encontrado um sábio judeu com quem 
teria tido uma discussão sobre a natureza da alma e sobre a incorruptibilidade do corpo. 
O tema do encontro entre filosofia grega e sabedoria oriental tornou-se um lugar-comum: 
Pitágoras e Platão teriam aprendido suas teorias dos egípcios; Academia e Perípato teriam 
tido interesse pelas tradições orientais. Os judeus eram filósofos por excelência, segundo 
Teofrasto, que estudava os rituais deles. No testemunho de Estrabão para Megástenes, 
um grego que viajou pela Índia por volta de 300 a.C., as origens da filosofia remontariam 
aos brâmanes. Depois teria sido forte a influência da cultura iraniana: Estrabão, Díon 
Crisóstomo e Pausânias falavam de encontros com os magos. Segundo Plínio, o peripa-
tético Hermipo, que viveu por volta de 200 a.C., teria comentado dois milhões de versos 
deixados por Zoroastro e afirmado a origem oriental da filosofia grega, segundo a qual, por 
exemplo, Pitágoras teria aprendido dos hebreus e dos trácios.

Para muitos autores, os orientais eram detentores de formas de sabedoria e de filosofia 
que depois vieram a ser acatadas pelos gregos. Já no século V a.C., Xantos da Lídia tinha 
nomeado Zoroastro, colocando-o seis mil anos antes, Ctesias o citava como rei da Batriana, 
circundado de magos, descrição repetida por Pompeu Trogo no fim do século I. A tradição 
de tais vínculos é citada por Sêneca; Proclo fala de débito de Platão para com Zoroastro, 
e Numênio refere as origens das teorias platônicas às sabedorias orientais. Também para 
Clemente os primeiros filósofos teriam tirado ensinamento delas: ele elabora a teoria do 
furto praticado pelos gregos em relação às sabedorias dos povos vizinhos. Trata-se, por-
tanto, de teorias de longo período, que muitas vezes apresentam as tradições dos diferentes 
povos de maneira bastante indistinta; assim, para Clearco, por exemplo, era possível que 
os brâmanes indianos descendessem dos magos persas. Nessa ótica, é significativo Heca-
teu de Abdera, que viveu em Alexandria por volta de 300 a.C. Ele utilizou relatórios de 
sacerdotes egípcios para falar das origens dos judeus. Nesses relatos, judeus, sacerdotes 
babilônios e Dânao teriam sido todos de origem egípcia.

A difusão da diáspora judaica esclareceu em muitos pontos a confusão de seme-
lhante imagem e contribuiu para fornecer um quadro mais preciso dos vários povos. O 
próprio Hecateu forneceu informações sobre o povo judeu, obtidas junto aos hebreus que 

CAPÍTULO PRIMEIRO

GRécIa e ORIente



| História do pensamento judaico-helenístico || 18 |

encontrava no Egito, embora, muitas vezes, interpretasse tais notícias à luz de categorias 
platônicas, de modo que a organização social mosaica se tornava a seus olhos um exemplo 
realizado da kalípolis da República.

A necessidade que tinham os povos vizinhos de se apresentar aos gregos sob uma 
luz de verdade e, muitas vezes, muito lisonjeira é representada por autores como o babi-
lônio Berossos, que escreveu em grego para Antíoco I Sóter (281-262 a.C.) uma História 
da Babilônia em forma de crônica universal, ao passo que na primeira metade do século 
III Manetho realizou, sob o reino de Ptolomeu I ou de Ptolomeu II, uma operação aná-
loga, escrevendo uma História do Egito que tem início na época dos deuses até chegar a 
Alexandre. Ele fala também dos hebreus em termos fortemente hostis; faz um relato sob 
certos aspectos simétrico e contrário em relação ao do Êxodo: Moisés, um exilado, filho 
degenerado do Egito, teria dado normas propositalmente antiegípcias a um povo rebel-
de, sacrílego, afeito a violências e a saques, o povo dos hicsos, que atravessou o deserto e 
fundou uma cidade que chamou de Jerusalém. Segundo outra versão, Osarsiph — cujo 
nome é uma espécie de síntese de Moisés e de José — tornou-se chefe de uma facção de 
homens impuros e leprosos enviados como trabalhadores para as pedreiras do Nilo. Essas 
tradições serão depois retomadas por autores seguintes, fortemente antijudaicos: Mnasea 
da Patara, que nos séculos III-II introduziu a história da adoração de uma cabeça de burro, 
de ouro, no templo de Jerusalém; Apolônio Molon, que atribui aos hebreus o homicídio 
ritual; Lisímaco (séc. I a.C.), Queremon e Apião (séc. I a.C.), que retomam e acentuam 
as acusações anteriores.

Da parte hebraica, a resposta a essa e a outras acusações análogas encontra espaço em 
obras apologéticas, a mais conhecida das quais é o Contra Apião, de Flávio Josefo, do século 
I d.C. Antes, porém, alguns autores já tinham procurado apresentar a cultura hebraica sob 
uma luz favorável. Entre eles, Eupolemo (séc. II a.C.), que procura rebater a imagem de 
misantropia: em sua leitura, Moisés é o inventor do alfabeto, que somente num segundo 
momento foi aprendido pelos fenícios e gregos. Operação análoga é realizada por Artapano 
(séc. II-I), de quem temos apenas alguns fragmentos transmitidos por Eusébio na Praepa-
ratio evangelica e por Clemente nos Stromata. Artapano reescreve algumas histórias bíblicas, 
apresentando Abraão, José, Moisés como fundadores de saber: Abraão teria ensinado o es-
tudo das estrelas; José, a medição dos campos; Moisés, o culto dos animais. O autor fornece 
uma narrativa das vicissitudes de Moisés um tanto distante da imagem que dele nos dá o 
Êxodo. O seu nome teria levado os gregos a identificar o personagem com o poeta Museu, 
que seria o mestre de Orfeu. Moisés estaria, assim, na origem da poesia e da arte oracular 
gregas. Por seus sucessos, teria suscitado a inveja do rei Quenephres, que o teria mandado 
combater contra a Etiópia. Ainda que dispondo de um exército desorganizado, Moisés teria 
sido vitorioso e teria introduzido na Etiópia novos hábitos, como a circuncisão.

Paralelamente, outros autores hebreus escreveram em grego obras de outro gênero; por 
volta do fim do século III, Demétrio, seguido depois por outros escritores, já havia composto 
trabalhos de caráter histórico, dos quais restaram alguns fragmentos. Além disso, foram es-
critos poemas épicos e tragédias. Entre todos esses trabalhos, o mais significativo, destinado 
a ter uma influência e uma ressonância por séculos, foi a tradução em grego da obra que 
narrava a história do povo hebreu, mas que se punha também como história universal da hu-
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um Deus ligado a uma revelação e à história. Relacionam-se os ensinamentos que carac-
terizam a lei mosaica: “que Deus é um e que a sua potência é evidente em todas as coisas” 
(§ 132), que ninguém pode escapar à justiça divina, que toda divinização de imagens, ob-
jetos, animais, personagens deve ser recusada com decisão. No discurso que Eleazar dirige 
aos enviados de Ptolomeu é esclarecido que viver bem consiste em observar as leis, que a 
companhia de sapientes e de sábios contribui para a aquisição de comportamentos hones-
tos, que preceitos e castigos são enviados por Deus, a quem nada escapa. São explicitados 
o monoteísmo e a rejeição da idolatria, são criticados o evemerismo e o culto das imagens. 
A referência para o agir é constituída pela Torá, a lei mosaica escrita na Bíblia, cujo valor 
pedagógico e simbólico está presente nas normas. Elas contêm um ensinamento moral, 
têm um valor que supera o imediato. “Os preceitos não foram estabelecidos por acaso ou 
por alguma improvisação da alma, mas em vista da verdade e para indicar a reta razão” (§ 
161). São, além disso, introduzidas normas de pureza, leis comportamentais, explicações 
sobre o modo de entender a realidade.

As normas alimentares são ocasião para um discurso sobre as motivações que estimu-
laram Moisés a dar determinados preceitos: procura da justiça e recusa da violência. Por 
meio da proibição de alguns animais “o legislador quis significar aos homens inteligentes 
que precisam ser justos, não fazer nada com violência e não confiar na própria força para 
oprimir os outros” (§ 148). A lei constitui um ensinamento e “tudo o que é permitido em 
relação a esses animais e ao gado foi, portanto, estabelecido por simbolismo” (§ 150). Há, 
assim, no texto um questionar-se sobre as normas, uma procura de significado, a vontade 
de atribuir particular valor à observância. Não se trata tanto de uma coação vinda de sua 
origem divina, mas do reconhecimento de sua racionalidade, da validade de seus con-
teúdos, da importância de seu valor simbólico. Introduz-se o tema do valor metafórico e 
alegórico da Bíblia, da relação entre explicação literal e exegese alegórica que atravessará 
depois todo o judaísmo helenístico. O problema da interpretação do texto bíblico terá, com 
efeito, grande destaque nas obras do período e será por ele transmitido à patrística.
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